
















Washington Bolivar de BRITO I 
I. 	Introdução recordar que as CiênciaS Penais pode­
riam ser divididas em quatro grandes 
o tema que me foi proposto desen- grupos, como o fez Nelson Pizzotti 
. volver denomina-se A CMncia Penal e o M~ndes iI4)!. partindo de um esquema 
Conselho Penitencidrio. O enunciado já de Quiroz ~6n (20): 

contém a afirmação de que esse saber é 

uma ciência. Entretanto, colocado no I - Criminologia: 

singular, poderia induzir à presunção de 1. Antropologia Crimino16­
que somente existe uma e não várias gica; 

"ciências penais", se esta não fosse wna 2. Psicologia Criminol6gica; 

assembléia de doutos, todos bem cientes 3. Biologia Criminol6gica; 

de que se trata de wn saber científico e 4. Sociologia Criminol6gica; 

de que muitas são as ciências penais. 5. Penologia; 

Assim, a denominação proposta de 6. Vitimologia. 
"Ciência Penal", no singular, e sua vin­
culação ao "Conselho Penitenciário", 11 - Hist6ria e Filosofia: 
levou-me à convicção de que devo res­ 1. História do Direito Penal; 
tringir-me a essa área do conhecimento, 2. Legislação Penal Com­
nas suas implicações com esse 6rgão parada; 
administrativo. E a vossa generosidade 3. Filosofia do Direito Pe­
no convidar-me para abrir esse ciclo de nal. 

estudos somente encontra explicação no 

III - Ciências Jurídicas RepresSi­tom festivo que marca a volta do filho 

pródigo, implicando, talvez, em maior vas: 

1. Direito Penal - Dogmáti­divulgação e atenção para um tema rele­
ca PenaI; vante · e cada vez mais atual, mas que 
2. Direito Processual PenaI; qualquer dos presentes trataria com 3. Direito 'Ex'ecutivo Penal: · melhor proficiência. Como o assunto é 

para maior divulgação, visando a des­

. IV - Ciências Básicas, Essenciais,pertar a atenção da comunidade, per­
Fundamentais:doem-me os presentes recordar noções 
1. Medicina Forense; cediças, para os especialistas, já que se 
2. Psiquiatria Forense; destinam aos leigos. 
3. Metodologia;Para efeitos didáticos e de restrição 

do enfoque contido no tema, convém 4. Política Criminol6gica. 

1 Conferência pronunciada pelo Ministro Washington Bolivar de Brito no F6rum Ruy Bar­
bosa - Salvador - Bahia - Novembro 81 . 
Z "Mini·stro do Tribuna; Fe·de r"al de Recursos. 
















































Bahia Forense, n. 26, p. 15-26, ago./dez., 1985.
i 
Como se vê, as Ciências Crimino- que a ciência faz do conlfugente . 
16Bicas tratam "do ser", e~uanto as J~­ () . seu objeto, ei!l_mes~ _se torna 
ddicás "do dever ser", distinguindo-se, contingência; três palavras retifica- .­
assim, por serem causais-exp~tivas, as doras do legislador convertem bi- ­
primeiras, e nonoativas, u...~timas._ bliotecas inteiras em lixo.:t1l). _ 
As Ciências Jurídicas Repressivas, Felizmente, esse conceito tão des­
indicadas acima. -~r serem jurfdicas, são primoroso não encontra apoio na maio­
ramos da denominada Ciência do Di­ ria dos doutrinadores, dado que a lei 
reito. Ora, essa denominação tem causa­ não contém todo o Direito, segundo ela 
do, ao longo dos tem~ as mais vivas pr6pria o proclama: __ 
controvérsias e delas se-ocupam os jus­ "Art. 42 - Quando a lei for 
fil6sofos. Em sua Meditação em Torno omissa, o Juiz decidirá o caso de 
do Probkma t/Q Cilncia do Direito (8), acordo corri a analogia, os costumes 
Camelutti retoma sua antiga afmnação - e os princípios gerais de Direito" 
de que arte e ci&cia são fases do conhe­ (Lei de Introdução ao Código Ci- _ 
cimento, lamentando que o seu aceno ao vil). _ 
caráter artfstico desse saber não haja Entre DÓS, inómeros são aqueles 
~rtado o mínimo interesse. Na in­ que estabeleceram a dignidade científICa -­
trodução das Seis Meditações sobre o do saber jurídico, bastando citar, para ' 
Direito. lembrou que adotara a f6nnula exemplificar, Miguel Reale, entre cujas ­
"Arte do Direito", como título da co- obras avultaria, no particular, O Direito 
- memoraçlo de Vittorio Scialoja,e a idéia Como Experiência, e Machado Neto, de 
dessa relação, dali por diante, nunca cuja admirável produção intelectual 
mais o abandonara, pois percebera que destaco, para os fms aqui referidos, sua 
"estudar o Direito e a Arte significa Teoria t/Q Ciência JurúJica, para as quais 
atacar de dois ângulos diversos o mesmo remeto os interessados na polêmica em 
problema" (1). torno da Ciência do Direito. -
Angel Latorre, não obstante sa­ Quanto a mim, tendo como assente 
lientar que a polêmica em tomo da cien­ que existe uma Ciência do Direito, passo 
tificidade do Direito, hoje, esteja supe­ à indagação, para ainda mais restringir o 
rada, lembrou a vigorosa objeção de objeto dessa palestra, qual das Ciências 
Von Kirsctunann,em célebre conferen­ Jurídicas Penais será a que guarda maior 
cia publicada em 1848, sob o significa­ conexão com a segunda parte do tema ­
tivo -título - A Falia de Valor da Juris­ O Conselho Penitenciário. 
prw:Mncia como Cilncia. Pois "se a 
ciência é, em primeiro lugar, conheci­ 11. Ciência das Prisões - Cifncia ­
mento de novos fatos da realidade, que Penitenciária e Direito Peniten­
fatos de que realidade é que o jurista in-­ ciário 
vestiga? Os fatos e a realidade legal, isto 
é, o direito positivo vigente num .dado Tomando-se como base a triparti­
, momento e num dado País. A essa mda- - ção das Ciências Jurídic~ Repressiv~ ­
gação responde Von Kirschmann: o Direito Penal SubstanCIal (Dogmática 
"Os juristas ocupam-se, so­ Jurídica), o Direito Penal Processual e o 
bretudo, das lacunas, dos equívo­ Direito Penal Executivo - que se deve 
cos, das contradições das leis posi­ ao penalista polonês Emil Stanislaw 
tivas; daquilo que nelas há de falso, Rappaport e sabendo-se que: 
- o Direito Penal enuncia a nonna,de antiquado, de arbitrário. O seu 

objeto é a ignorância, a insensatez, 
 a descrição de uma conduta típica puní­
a paixão do legislador ... Por força vel e estabelece a ameaça da pena; 
da lei positiva, os juristas conver­ - o Direito Processual Penal re­
teram-se em vennes que s6 vivem presenta a imposição concreta da pena a 
da madeira apodrecida; desvian­ uma pessoa, pelo Juiz, mediante a com­
do-se da sã, estabelecem o seu ni­ provação de que ela transgrediu o pre­
nho na enfenDa. Na medida em ceito legal; 
- o Direito Executivo 
da execução da pena imposta 
cionários especializados ­
o conceito de pena está 

dos os três ramos e é 

conhecimento de cada um. 

O conceito de Direito 
não poderia, outrossim, ser 
com abstração do instituto da 
conseqüências de sua 
cialmente considerada a 
- berdade, o recolhimento 




lermo, no ano de 
-execução das penas 
dade, enquanto, para o seu 
-to, o condenado devesse 
a estabelecimento penal - a 
- mas a execução no mais 
da palavra", segundo 
B~rgamini Miotto, na 
Direito Penitenci6rio ­
Necessidade do seu Estudo, 
no IV Congresso Nacional 
Penal e Ciências Afins, 
Recife (11). 
- . No mesmo trabalho, 
eminente penitenciarista por 
{lia - e quem lhe siga a 
duziu os limites do Direito 
para colocá-lo, com o seu 
do Direito da Execução Penal 
Penal Executivo, e ela mesm 
-a seguinte explicação, que m 
integralmente transcrita, como 
lição em torno da origem da p 
finalidade: 
"Sem excluir a e.xis1 
outros motivos, parece 
houve que exerceu grandt: 
cia. Trata-se de um fene 
ordem semântica, pelo qua 
vras penitlncia e penitend 
ram tendo seus respectivOl 
modificados. ­
Á palavra penitlnda, 
m6rdios do Cristianismo, 
va "volta sobre si mesmo" 
-pfrito de compunção, paro 
, cer os prtJprios pecados 
















































1 ciêocia faz do contiDgente ­~ ei!l mesipll se toma ." 
/lgencia; tr& paJavras retifica- -­
t do legislador convertem bi- .fas inteiras em lixo: .(1}). _ _ 
!DCDte, esse conceito tão des­!não encontra apoio na maio­
~trinadores, dado_que a lei 
m todo o Direito, segundo ela 
, lama: 
pI'OÇ--.' ~Art. 42 ' - Quando a lei for . 
a, o Juiz decidirá o caso de 
(, com a analogia, os costumes . 
'princfpios gerais de Direito" 
tIe Introdução ao Código Ci- . 
n6s, intúneros são aqueles ' 
~~ a dignidade .científica ­
jurídico, bastando Citar, para ' 
ãr, Miguel Reale, entre cujas . 
íaria, no particular, O Direito 
~rilncia, e Machado Neto, de 
Irável produção intelectual 
ira 06 fms aqui referidos, sua 
Cilncia Jurldica, para as quais 
Iinteressados na polêmica em 
i&K:ia do Direito . . 
(, a mim, tendo como assente juna Ciência do Direito, passo 
o, para ainda mais restringir o ~ palestra, qual das Ciências 
tenais será a que guarda maior 
·xn a segunda parte do tema ­
Penitenciário. 
a 	 das Prisões - Ciência ' 

i6ria e Direito Peniten­
~do-se como base a triparti­
!ncias Jurídicas Repressivas ­
renal Substancial (Dogmática 
, Direito Penal Processual e o 
DaI Executivo - que se deve 
[ta polonês Emil Stanislaw 
~ sabendo-se que: 
ireito Penal enuncia a nonDa, 
de wna conduta típica punf­
:lece a ameaça da pena; , - ­~ireito Processual Penal re­
imposição concreta da pena a 
" pelo Juiz, mediante a com­
eque ela transgrediu o pre­
- o Direito Executivo Penal cuida 
· da execução da pena imposta por fun­
cionários especializados - sente-se que 
o conceito de pena está implícito em to­
dos os três ramos e é indispensável ao 
conhecimento de cada um. 
a conceito de Direito Penitenciário 
· não poderia, outrossim, ser entendido 
com abstração do instituto da pena e as 
conseqüências de sua imposição, espe­
cialmente considerada a restritiva da -li­
· berdade, o recolhimento a uma prisão. 
Em verdade, no conceito de Direito Pe­
nitenciário, estabelecido desde o 111 
Congresso realizado pela Associação 
· Internacional de Direito Penal em Pa­
lermo, no ano de 1933, "cabia não só a 
· execução das penas privativas da liber­
dade, enquanto, para o seu cumprlmen­
· to, o condenado devesse estar recollúdo 
·a estabelecimento penal - a penitenciária 
- mas a execução no mais amplo sentido 
da palavra", segundo salientou Armida 
B~rgamini Miotto, na tese intitulada O 
Direito Penitenciário - lmporú1ncia e 
Necessidade do seu Estudo, apresentada 
no IV Congresso Nacional de Direito 
Penal e Ciências Afins, realizado em 
Recife (17). 
No mesmo trabalho, indagou aquela 
eminente penitenciarista por que a Polô­
{lia - e quem lhe siga a orientação - re: 
duziu os limites do Direito Penitenciário 
para colocá-lo, com o seu objeto, dentro 
do Direito da Execução Penal ou Direito 
Penal Executivo, e ela mesma cunhou 
·a seguinte explicação, que merece ser 
integralmente transcrita, como preciosa 
lição em tomo da origem da pena e sua 
finalidade: 
"Sem excluir a existência de 
outros motivos, parece que um 
houve que exerceu grande influên­
cia. Trata-se de um fenômeno de 
ordem semântica, pelo qual as pala­
vras penittncia e penitenciária vie­
ram tendo seus respectivos sentidos 
modificados. 
À palavra penitência, nos pri­
mórdios do Cristianismo, significa­
va "volta sobre si mesmo", com es­
· plrito de compunção, para reconhe­
· cer os próprios pecados (ou deli­
· tos), abominá-los e' propor-se a 
não tornar a incorrer neles (i. é, a 
não reincidir). É a própria pena 
exercendo a-funçãode emeluJa, eiS 
que pena e penitência são palavras 
da mesma farnllia, em cujo sentido 
se encontra também a idéia de "a­
flição, dor. pesar, desgosto, arre­
pendimenlO" (aliás, no pensamento 
católico, ainda hoje é esse o senti­
do). 
Havia, já entre os primeiros 
cristãos, aqueles que, desejo~_ de 
se corrigir dos pecados e defeitos, 
mesmo os mais insignificantes, para 
alcançar a santidade, recolhiam-se 
espontaneamente em lugares, casas, 
que oferecessem tal adequado am­
biente. Esses lugares, essas casas, 
onde se recollúam pessoas esponta­
neamente, para fazer, pois, penitên­
cia, eram denominados penitenci­
aI.)': j' . 
Entretanto, salienta ela, outros lu­
· gares havia, nos quais as pessoas eram 
compelidas a se recolher, para fazerem 
· penitência, aquelas condenadas por um 
Juiz ou Tribunal eclesiástico - os peni­
tenciários. Assim, quando a Justiça laica 
· adotou a prisão como modalidade de pe­
na, inspirou-se nos penitenciários da 
Igreja, ficando os respectivos ediffcios, 
em algumas lfnguas, no masculino e, 
noutras, no feminino - penitenciária -, 
deixando a palavra de ser adjetivo para 
· converter-se em substantivo. De qual­
quer sorte, porém, restou a função adje­
tiva, "para designar a qualidade de um 
substantivo que se refere ou se relaciona 
com a penitência, que, como vimos, é a 
própria pena exercendo a função de 
emenda". "A emenda é a função ética, 
específica, da ecna, que, por natureza, é 
retributiva, punitiva e repressiva", sen­
do utilitárias as demais funções de inti­
midação, de defesa social, de reeduca­
ção, de reajustamento social. Não se pode 
esquecer que as funções da pena não se 
confundem com as fmalidades, por­
quanto sua fmalidade principal, ética, é a 
de fazer justiça, sendo as acessórias, se­
· cundárias, utilitárias - a prevenção geral 
e a prevenção particular ou individual. 
Assim, "àquele conjunto de princlpios 
















































jUlÚO de normas jurldicas que se ocupanÍ 
da pena na fase de execução, e de tudo ­
que com dita execução se relaciona ou 
para ela concorre, cabe bem o nome de 
Direito Penitenciário" (17). Os grifos 
estão no original. 
Dizem os doutos e a mesma Ar­
mida MiottO o faz nessa tese e no seu 
. conceituadoCurso de Direito· Peniten­
ciário (16), <e!.e, com o surgimento da 
questão penitenciária, desde o século 
XVI, com a edificação de casas corre­
cionais, foi protoprecursor, em 1690, no 
século seguinte, da Ciência Penitenciária 
o monge Mabi1lon, com a obra Rqle-·· 
xions SUT les prisons des ordresreligieu­
ses, criticando o excessivo rigor de al­
gumas prisões 'e a falta de um "regime 
penitenciário", propondo a sua suaviza­
ção, mediante trabalho, visitas, passeios, 
higiene, individualização da execução e 
uma idéia de progressividade. 
Assim, a princípio, havia uma Ciên­
cia das Prisões, resultante da obra de 
Jean Mabillon, Beccaria, John Howard 
e Jeremy Bentham, ciência cujo "obje­
to", do ponto de vista "estático", con­
sistia em preocupações arquitetônicas e, 
do ponto de vista "dinâmico", o trata­
mento dos presos. Nesse tempo, o con­
denado não era visto como pessoa, mas 
como "objeto" da prisão e assim era 
tratado. E como o impulso normal do 
preso é a fuga, tudo se desenvolvia no 
sentido de edificarem-se prisões que 
fossem verdadeiras fortalezas, para im- ­
. pedi-la. 
Foi graças aos congiesSos' e 'aos 
estudiosos que se operou a mudança de 
atitude, para considerar o preso um in­
dividuo a quem a pena deveria recuperar 
e ressocializar, motivo pelo qual a Ciên­
cia das Prisões passou a denominar-se 
Ciência Penitenciária, com objetivos 
mais amplos e mais hwnanitários. Por ar, 
bem se pode aquilatar a valia dos con- . 
gressos, simpósios, ciclos de estudos 
para a evolução da Ciência do Direito e, 
muito particulannente, do hoje denomi­
nado Direito Penitenciário. 
Embora seja certo que a Ciência' 
das Prisões cedeu lugar à Ciência Peni- . 
tenciária, esta não desapareceu com o 
advento do Direito Penitenciário, mas, 
18 
ao . cOntrário, subsiste' como aUxiliar 
deste, cujos propósitos, ademais, trans- . 
cendem da execução da pena para o re­
_ conhecimento de um status do condena­
do, em suas relações com o Estado, com .. 
- direitos e deveres bem estabelecidos. O 
estudo da execução penal será particu­
larizado agora, embora sinteticamente. 
111. A Execução Penal 
Para melhor compreensão desse ' 
instituto, deve-se partir da existência de 
uma sentença condenatória, que cubnina 
o processo penal e transforma o cida­
dão, restringindo-lhe direitos e outor­
gando-lhe outros direitos e deveres, en­
fim, o status de condenado. A eficácia e 
autoridade dessa decisão somente po­
dem ser sentidas com o seu trânsito em 
julgado. 
Entretanto, convém atentar, com' 
· Ada Pellegrini Grinover, para a distin- . 
· ção clara que, a esse propósito, faz 
· Liebman: 
"Para Liebman, a coisa julgada 
não é um efeito da sen~nça e muito 
menos pode identificar-se com a 
eficácia declaratória ' da mesma 
sentença: a coisa julgada é algo 
mais que se acresce à decisão para 
aumentar sua estabilidade. 
"A teoria, como se sabe, fun­
da-se na distinção entre coisa jul­
gada e eficácia natural da sentença: 
esta pode definir-se como um co­
mando, plenamente eficaz, em vir­
tude da idoneidade natural dos atos 
estatais; mas a imutabilidade dos 
efeitos da sentença existe apenas 
quando ela passa em julgado" (12). 
Na execução penal, entretanto, po­
dem ocorrer incidentes que destronam a 
imutabilidade da sentença, transitam em 
julgado, como, por exemplo, no indulto . 
e na graça, para cuja aplicação colabo­
ram, decisivamente, os Conselhos Peni­
tenciários. 
Vicente de Azevedo, ao tratar da 
execução da pena, ensina que "o verbo 
· executar tem, entre outros, o sentido e o 
significado de fazer justiça. Pela etimo- . 
logia, equivale a seguir até o fun, ex se­
quor, perseguir até o 
ultimar, concluir" (2). 
Deve-se ter presente 
de punir se desdobra em 
cominaç1o, a aplical;áo 
pena. Em 
instâncias, 
que procura punir, a que 
ção e a que executa essa 
Há quem lhe negue 
pretexto de que a eXI~çIIl 
terialidade da qual o 
teressa, o que foi repelido 
Em tomo da 
execução penaI já disc:on~ 
reconhecido saber, 
do, em tese de COIICU.rso 
tudos de Direito 
matéria se encontra 
e brilho, com as segmnlte8 
"a) a ex~cu~io 
tureza adr:niniistI11tiva; 
penal constitui 





do, que exerce o seu 
(sentença colldenat6n 
nado, que a ele 
(Santoro); d) a 
definida na 
ressurgir na fase 
minando o ",w...,.4f..õn 
processuais, terlldelDte] 
de outra decisão 
ção de medida 
rante a execução 
751 a 757 da nossa 
PenaI)" (19). 
Romeu Pires 
em conferencia prcmunciiai 
sidade de 
Extensão Cultural de 
Penitenciária. depois de 
existe uma distinção 
nal própria e exc:cwcão 
servindo de exemplo 
absolutória, que impõe 
1 Citado por COTRIM N 















































. subsiste ; como auxiliar 
',tos, ademais, trans- .. 
da pena .para o re­
de um status do condena- .. 
~e com o Estado, com 
. bem estabelecidos. O 
lo penal será particu­l embora sinteticamente. 
Penal 
Ibor compreen~ desse ' 
l_se partir da existência de 
I~~~ndenatória, que culmina . , 
~ e tnlnsfofOla o cida­
lado-lhe direitos e outor­
ros direitos e deveres, en­
Ie condenado. A eficácia e ~ decislo somente po- . 
lias com o seu trânsito em 
p, convém atentar, com ' 
li Grinover, para a distin- . 
a esse prop6sito, faz 
li Liebman, a coisa julgada 
efeito da sent,nça e muito 
>de identifich-se com a 
declaratória ' da mesma 
a coisa julgada é algo 
$C acresce à decisão para 
~ estabilidade. 
eoria, como se sabe, ftlD­~.disdistiÍtinção entre coisa jul­Icácia natural da sentença: 
definir-se como um co­
lenamente eficaz,em vir­
Iooeidade natural dos atos 
tuas a imutabilidade dos ~ sentença existe apenas ~ passa em julgado" (12). 
~ penal, entretanto, po­f.identes que destronam a 
tia sentença, transitam em 
, por exemplo, no indulto ' 
bi cuja aplicação colabo- . 
te, os Conselhos Peni-
Azevedo, ao tratar da 
rna. ensina que "o verbo 
,ntre outros, o sentido e o . 
fazer justiça. Pela etimo- . 
a seguir . até o fllD, ex se- . 
quor, (?Crseguir até o fmal, levar a cabo, 
ultimar, concluir" (2). 
Deve-se ter presente que o direito 
de punir se desdobra em três fases: a 
cominaçlo, a aplicação e a execução da 
pena. Em conseqüência, surgem três 
instâncias, segundo Albert Krebs': a 
que procura punir, a que decreta a puni­
ção e a que executa essa punição. . . 
Há quem lhe negue juridicidade, ao 
pretexto de que a execução penal é ma­
terialidade da qual o Direito não se in­
teressa, o que foi repelido por Falchi ' . 
Em tomo da natureza jurídica da 
execução penal já discorreu, com o seu 
reconhecido saber, Adhemar Raymun­
do, em tese de concurso e nos seus Es­
tudos de Direito Processual Penal a ' 
matéria se encontra expOsta com clareza 
e brilho, com as seguintes conclusões: 
"a) a execução penal é de na­
tureza administrativa; b) a execução 
penal constitui atividade processual, 
uma vez que a negação de jurisdi­
cionalidade não importa exclusão 
de processualidade; c) não há rela­
ção processual executiva, mas rela­
ção jurídico-material entre o Esta­
do, que exerce o seu poder punitivo 
(sentença condenatória) e o conde­
nado, que a ele tem de se submeter 
(Santoro); d) a relação processual, 
definida na sentença fmal, pode 
ressurgir na fase executiva, deter­
minando o exercício de atividades 
processuais, tendentes à obtenção 
de outra decisão (exemplo: a aplica­
ção de medida de segurança du­
rante a execução da pena, uI arts. 
751 a 757 da nossa Lei Processual 
Penal)" (19). 
Romeu Pires de Campos Barros, 
em conferência pronunciada na Univer­
sidade de Brasflia, durante o 11 Curso de 
Extensão Cultural de Ciência Penal e 
Penitenciária, depois de lembrar que 
existe uma distinção entre execução pe­
nai própria e execução penal imprópria, 
servindo de exemplo desta a de sentença 
absolutória, que impõe medida d,e segu­
'Citado por COTRIM NETO (9). 
'Op. cito (9), p.21. 
. . . ! I ) • 
rança (arts. 22 e 24, do Código Penal), 
reportou-se ao debate doutrinúio sobre 
a natureza jurídica do instituto, e coo­
cluiu que, em nosso direito positivo, "a 
execução é ato jurisdicional, cabendo ao 
Juiz a ftmçlo de presidir ao processo ' 
executóóo que resulta da condenação e . 
em que se efetivam as medidas punitivas . 
de condenação impostas ao sentencia- _ 
do". A relação processual executória , 
constitui simples prolongamento da que 
se instaura com a denÓllcia ou a queixa, 
não existindo um processo de execução, 
de caráter autÔnomo, como no processo 
civil. A afmnativa, segundo aquele fes­
tejado processualista, resulta dos pró­
prios tennos do Código de Processo Pe­
nai, nos seus artigos 674, 675, 683, § 12, 
e 685. Acentua que "a jurisdicionalidade 
da execução penal é tradição em nosso 
Direito. Nazareth, Ramalho, Aureliano 
de Gusmão, Mendes de Abneida Jónior, 
Galdino Siqueira e, na atualidade, J08-­
quim Canuto Mendes de Almeida, 
Eduardo EspÚlola, Roberto Lyra, Bor­
ges da Rosa, MagaIhAes Noronha e Fre­
derico Marques a reconhecem e procla­
mam" (4). 
Realmente, em face do nosso di­
reito positivo, d6vida nlio pode haver da . 
jurisdicionalidade da execução penal. É 
o que afmna o art. 668 do Código de 
Processo Penal. A execução, formal­
mente, incumbe sempre a um Juiz, quer 
ao especial, quer ao da sentença, onde 
não houver aquele, ou, sendo a decisão 
do Tribunal do Júri, ao seu Presidente. 
Em verdade, a jurisdicionalizaçlio . 
da execução da pena, sempre enfatizada 
nos congressos especializados, já ganhou 
aceitação plena nos países mais evoluí­
dos. Em Direito Penitenciário, como no · 
Direito Penal, o princfpio da reserva le- . 
gal também deve ser observado e isto 
incumbe a I.UD Juiz verificar e decidir. 
IV. Os'órgiÓs da EDcaÇio r_I 
















































tiva se faz em tomo da instituição do 
processo de execução penal, por lei pró­
pria. Anterionnente, falava-se mesmo 
em Código das Execuções Penais; agora, 
entretctnto, o anteprojeto publicado para 
receber sugestões denomina-se de Lei 
de Execução Penal, mais modestamente, 
portanto. 
Do seu objeto e fmalidade, diz o 
citado anteprojeto, no art. 12: 
"Art. }2 - A Lei de Execução 
J>enal regula o cumprimento da pe­
na e da medida de segurança, a fun 
de que se alcancem a reprovação e 
a prevenção do crime. 
Parágrafo 6nico - Constitui 
objetivo mediato da execução penal 
a educação e a assistência que, no 
futuro, facilitem ao condenado 
hannônica convivência em socieda­
de". 
. Quanto aos órgãos da execução pe- . 
nal, lê-se no art 52 a seguinte enumera- . 
çlo: 
"ArL 52 _- São orgãos da execu­
çio penal: 
I - o Conselho Nacional de Polí­
tica Penitenciária; 
11 - o Juízo da Execução; 
III - a Autoridade Administrativa; 
IV - o Ministério P\1blico; . 
V - o Conselho Penitenciário; 
VI - o Conselho da Comunidade". 
Esclarece o anteprojeto que "ao 
J~ de Execução e à Autoridade Admi­
Distrativa inêumbe efetivar a execução 
penal" (art. 62, sem grifo no original). · 
Supervisionar e fiscalizar são incumbên­
cias do Conselho Nacional de Política 
PenitencWia, do Ministério Póblico, do 
Conselho Penitenciário e, ainda, do 
Conselho da Comunidade (art. 1'Z). As­
sim, não será por falta de quem fiscalize 
ou supervisione que se deixará de 
apontar as irregularidades. 
Deu-se a devida ênfase ao Jufzoda 
Execução (TItulo I, Capítulo III) e, ao 
con~o do que se poderia supor, ante 
as criticas que o 6rgão vem ultimamente 
suportando, também ao Conselho Peni­
.tenciário (Capítulo V). 
20 
V. O Conselho Penitenciário 
A denominação de Conselho Peni­
tenciário foi dada pelo próprio Decreto 
n. 16.665, de 6 de novembro de ]924, 
que, regulando o livramento condicio­
nal, no art. 22, o criou. É, pois, uma 
"criação brasileira, de alta inspiração 
humanitária e também científica e técni­
ca", no dizer de Roberto Lyra. 
Administrativamente, é órgão cole­
· giado, também denominado de delibera­
ção coletiva. 
Pela sua composição, sempre mere­
ceu o elevado conceito de que goza na 
comunidade e por parte dos Poderes 
· Executivo, a que pertence, e Judiciário 
· a que auxilia. ' 
Pelas suas atribuições, diz o verbete 
· da Enciclopédia Saraiva de Direito, "faz 
a ponte entre 5>]>oder Executivo e o Po­
der Judiciário, no que-Sê-refere rexecu­
ção das sanções penais (penas e medidas 
de segurança) e à observância do regime 
penitenciário legal" (15). . 
Ao instituf-lõ, o iégislador o quis 
constituído por um Procurador da Re­
pública e um membro do Ministério Pú­
blico local, designados pelos respectivos 
Procuradores Gerais e mais "cinco 
pessoas gradas", três das quais êSColhi­
das, de preferência, "dentre professores 
de Direito ou juristas em atividade fo­
· rense e dois dentre professores de Me­
·dicina ouclínicos profissionais" (art. 22), 
· de livre nomeação do Chefe do Poder 
Executivo. Os diretores de estabeleci­
mento~ prisionais nele tomam assento, 
como mformantes. 
Não obstante esse merecido con­
ceito, o Conselho Penitenciário tem sido 
criticado, ora pela lentidão de suas deli­
berações, ora pela ingerência no mister 
do Poder Judiciário, ora pela própria 
· Administração a que pertence, por in­
co~preensões quanto ao seu papel fis­
· c~dor dos estabelecimentos prisio­
· n3J.S e, assim, indiretamente, dos pró­
prios administradores. 
· Leia-se, por exemplo, o que diz Vi­
cente de Azevedo: 
"Entre nós existem (de duvi­
dosa eficiência) os Conselhos Pe­
nitenciários, -cujas fmalidades são, 
por vezes, desvirtuadas 
entrarem no exame do 
processos fmdos (!) pw 
los e em seguida propor ; 
da Justiça (lI) a concessl 
(7) reduzindo a pena, pe 
de agravantes reconheci 
desclassificação do crU: 
nistro da Justiça acolhe 
o Presidente da Repábli 
o favor" , 
E logo adiante: 
"'b que, pela orgaru 
cima, nem o próprio Su 
bunal Federal pode f~ 
colaboração dos Con 
tenciários, consuma-o o 
cutivo, num flagrante <k 
coisa julgada no crime. . 
de aberração jurídico­
penal e inutilização da j1 
titufda, nada há de l1l2 
to".l . 
O mesmo Pr<JlCCssualisti 
to, ao tratar do livramento 
consignou a alta valida do 
Conselho Penitenciário, 
advogados, médicos e 
nistério Póblico, do mais 
~mpetência".· . 
Domingos Henrique 
em valioso estudo put)licad~ 
do Conselho Penitenciário 
Federal, assim também se 
"Apesar das 
ções, o Conselho 




comutações e laV'ORIS_ 
base o relatório da 
recional. A apreciação ' 
Penitenciário é, quase 
mal e, como o Juiz 
ao pareceT exárado, 
um complicador no 
percorre a po!;tullaç~io 
após sair do âmbito 
ção ~~a" (5). 
1 Op. cito 121. p.411 . 
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texemplo, o que diz Yi­
p: 
nós existem (de duvi­
lcia) os Conselhos Pe­
. cujas fmalidadés ~ão,. 
por vezes, desvirtuadas. Já os vi 
entrarem no exame do mérito de 
processos findos (!) para apreciá­
los e em seguida propor ao Ministro 
da Justiça (lI) a concessão de graça 
(?) reduzindo a pena, pela exclusão 
de agravantes reconhecidas ou pela 
desclassificação do crime. O Mi­
nistro da Justiça acolhe o parecer e 
o Presidente da República concede 
o favor". 
E logo adiante: 
'{'Q que, pela organização judi­
ciária, nem o pr6prio Supremo Tri­
bunal Federal pode fazer, com a 
colaboração dos Conselhos Peni­
tenciários, consuma-o o Poder Exe­
cutivo, num flagrante desrespeito à 
coisa julgada no crime. Em matéria 
de aberração jurídico-processual­
penal e inutilização da justiça cons­
tituída, nada há de mais comple­
to" .' 
O mesmo processualista, entretan­
to, ao tratar do livramento condicional, 
consignou a alta valida do parecer do 
Conselho Penitenciário, "integrado por 
advogados, médicos e membros do Mi­
nistério Público, do mais alto valor e 
competência". • 
. Domingos Henrique Leal Braune, 
em valioso estudo publicado na Revista 
do Conselho Penitenciário do Distrito 
Federal, assim também se expressou: 
"Apesar das excelentes inten­
ções, o Conselho Penitenciário, na 
prática, vem se revelando um 6rgão 
meramente expletivo, já que se re­
sume a opinar, de longe, sobre li­
vramentos condicionais, indultos, 
comutações e favores, tendo como 
base o relat6rio da au toridade cor­
recional. A apreciação do Conselho 
Penitenciário é, quase sempre, for­
mal e, como o Juiz não está adstrito 
ao parecer exarado, toma-se mais 
um complicador no longo iter que 
percorre a postulação do apenado, 
após sair do âmbito da administra­
ção carcerária" (5). Texto grifado 
, Op. cito (2), p .41 1 . 
I Op. cito (2), p.429. 
no original. 
Entretanto, logo em seguida, acres­
centa: 
"Entendemos que o ideal seria, 
como já nos referimos anterior­
mente, a completa autonomia da 
fase de individualização executiva 
da pena privativa de liberdade, 
cortados os liames com a autorida­
de judiciária. 
E qual o 6rgão para apreciar os 
incidentes de execução, concessão 
de favores, etc.? Justamente o 
Conselho Penitenciário, com poder 
decis6rio e realmente controlador 
sobre: os liberados condicionais. Um 
Conselho Penitenciário de membros 
com dedicação exclusiva, especiali­
zados, dotado de infra-estrutura 
adequada, estreitamente ligado aos 
6rgãos correcionais, porém, com 
au tonomia administrativa". 
As críticas, portanto, .se resumem a 
eventuais deslizes do colegiado, como se 
todos os demais órgãos, quer adminis- . 
trativos, quer judiciários, não os come­
tessem. Ou então é porque não estão 
eles fazendo o que poderiam fazer, fosse 
outra sua destinação legal. 
Aliás, Accioly Filho, em conferên­
cia pronunciada na Ordem dos Advoga­
dos - Secção de São Paulo - por ocasião 
do cinqüentenário do Conselho Peniten­
ciário daquele Estado, intitulada Novos 
Métodos Para a Repressão Penal, ao re­
marcar a "necessidade de uma justiça 
penal integrada", já preconizava o co­
metimento de novas atribuições aos 
Conselhos Penitenciários, até como 
forma de aliviar a carga que se abate so­
bre os Juízos das Execuções. 
Eis o trecho pertinente daquela fa­
la: 
"Encerrada a ação penal com a 
condenação, a decisão não atende a 
que é o Estado quem vai executá­
la, não passando do desate de uma 
questão entre duas partes às quais a 
sentença concluiu a prestação juris­
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rios têm servido, em certos casos 
com? o do livramento condicional: 
de liame entre a fase de execução 
penal, para uns no domúúo da ad­
ministração, e a do processo de co­
nhecimento que a antecedeu. 
Vê-se que a !u~a penal, aqui, 
também, não funciona como um 
sistema integrado, com fases intei­
ramente hannônicas e em exercício 
continuado, sem hiatos, d« atribui­
ções de uma ajustando-se às de ou: 
tra. 
No entanto, aos Conselhos Pe­
nitenciários poderia estar inteira­
mente reservado esse papel de ins­
tituição capaz de promover, entre 
as duas i11timas fases, a mais per­
feita colaboração. Basta que se lhes 
dêem novas atribuições, que não 
sejam simplesmente opinativas, e 
nova estrutura capaz de suportar 
esses encargos. Se os Tribunais ti­
veram sua composição numérica 
aumentada e se dividiram em outros 
e também se subdividiram, por que, 
como lembrava há ' pouco tempo o 
ilustre membro do Conselho pau­
lista, Dr. Divaldo Azevedo Sam­
paio, não podem os Conselhos Pe­
nitenciários crescer em número de 
membros, funcionar em Câmaras e 
ter uma infra~estrutura adequada? 
Por que não incluir os Conselhos 
Penitenciários entre os órgãos do 
Poder Judiciário, e assim ter a seu 
cargo toda a direção da execução 
penal, embora seus membros não 
integrem a Magistratura, que só um 
deles a ela pertença?" 
E arrematou: 
"Sohretudo, agora, em que se 
tentam novas formas de execução 
penal, a atuação dos Conselhos Pe­
nitenciários com poder decisório 
seria mais compatível com a gravi­
dade das medidas, hoje, a cargo da 
autoridade administrativa ou de 
distante Magistrado, _que propicia 
o retorno do condenado a uma li· 
berdade antecipada. É claro que 
o Juiz, por estar demasiadamente 
longe da execução penal, não pode 
acompanhar com segurança o 
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~certo, ou não, de favores ou rega­
lias que a lei admite sejam concedi­
dos aos condenados. Nem a autori­
dade administrativa, por estar, ao 
contrário, muito próxima e, por is­
so, comprometida na execução, po­
de ter virtudes que se devem exigir 
para a concessão daquelas medidas" 
(1). 
Relevem-me todos essa preocupa­
ção em citar os 'autores no original, isto 
é, tal qual enunciaram os seus pensa- ' 
mentos. A relevância dos temas que 
abordaram . ou das sugestões apresenta­
das _indicou-me o dever de fidelidade 
às suas palavras, para que nada se per­
desse (lU deturpasse, ainda que invo­
luntariamente. 
Ao que parece, o legislador, está 
perdendo a oportunidade para incluir no ' 
anteprojeto de Lei de Execução Penal 
essas valiosas sugestões. O art. 15 do 
anteprojeto declara que "o Conselho 
Penitenciário é órgão consultivo e fISca­
lizador da execução da pena". E só. 
Ainda no tocante à sua composição, 
conviria que as Administrações Estadu­
ais atentassem para a circunstância de 
que, ao tempo da edição do Decreto n. 
16.665, de 1924, as carreiras mais rele­
vantes eram as dos juristas e dos médi­
cos - "as pessoas gradas" - dentre as 
quais deveriam ser recrutados os mem­
bros do Conselho. Mas é mesmo dignO 
de nota o gênio do legislador de então 
ao assinalar que tal escolha deveria fa: 
zer-se "de·preferência" dentre tais pro­
fissões, isto é, não exclufa outras, desde 
que também fossem pessoas de relevo 
na comunidade, relevo a que somente 
poderiam atingir por uma liderança na­
tural ou cultural. 
Em conversa recente com (\ Diretor 
Geral do Departamento Penitenciário 
Federal, o professor Jason Soares de 
Albeq;aria, disse-me quão agradavel-=­
mente ficara surpreendido, no Estado do 
Acre, com a atuação de uma assistente 
social, membro do respectivo Conselho 
Penitenciário, promovendo a dinamiza­
ção daquele órgão, mediante a realiza­
ção de programas de assistência aos 
presos e aos egressos da mais alta valia. 
na dinamização des: 
os sociólogos, os p! 
p6logos e os próprio 
como se acabou de rI 
Existe uma con 
Conselho Nacional • 
ciária, do Ministério 
endendo estudos em 
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as correntes que se 
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clusão 16gica é a de 
rentes não estão 58 
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Sugestões. O art. 15 do 
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órgão consultivo e fIsca­
~ção da pena". E só. 
ocante à sua composição, 
Admirústraçóe8 Estadu­
para a circunstância de 
da edição do Decreto n. 
:4, as carreiras mais rele­
:dos juristas e dos médi­
i>as gradas" - dentre as 
Ser recrutados os mem­
~o. Mas é mesmo digno 
do legislador de então, 
• tal escolha deveria fa­
~rência" dentre tais pro­
,ão excluía outras, desde 
ssem pessoas de relevo 
, relevo a que somente 
r por uma liderança na­
$a recente com (l Diretor 
/utamento Penitenciário 
fessor Jason Soares de 
k--~ quão agradavel:­
h>reendido, no Estado do 
ação de uma assistente 
do respectivo Conselho 
'romovendo a dinamiza­
gão, mediante a realiza­
mas de assistência aos 
:essos da mais alta valia. 
São muitas, hoje, as profIssões que 
teriam grande influência, segundo creio, 
na dinamização desse colegiado, como 
os sociólogos, os psicólogos, os antro­
pólogos e os próprios assistentes sociais, 
como se acabou de referir. 
Existe uma comissão, vinculada ao 
Conselho Nacional de Política Peniten­
ciária, do Ministério da Justiça, empre­
endendo estudos em torno do Conselho 
Penitenciário. Ao que se sabe, duas são 
as correntes que se formaram entre tais 
estudiosos: a dos que desejam elinúná-Io 
e a dos que querem atualizá-lo. A con­
clusão lógica é a de que ambas as cor­
rentes não estão satisfeitas com o de­
sempenho e fInalidade dos Conselhos 
Penitenciários, atualmente. 
De qualquer sorte, porém, aos 
Conselhos Penitenciários, segundo 
penso, embora já sejam cometidas tare­
fas e atribuições da mais alta relevância, 
como a assistência aos egressos, a ver­
dade é que não lhes são dadas condições 
de realizá-Ias. 
Quando tive a honra de exercer a 
Presidência do Conselho Penitenciário 
do Distrito Federal, empenhei-me em 
tornar realidade o disposto na Lei n. 
3.274, de 2 de outubro de 1957, que 
dispõe sobre Nonnas Gerais do Regime 
Penitenciárió. 
Lembro-me de que, justamente por 
não possuir infra-estrutura adequada, 
procurou o Conselho obter a colabora­
ção do Departamento de Educação Físi­
ca, Esportes e Recreação - DEFER - do 
Governo do Distrito Federal, para o 
cumprimento do disposto no art. I!?, 
item XII, e do art. 22 e seu parágrafo 
único da mencionada Lei, precisamente 
para a realização de um programa de 
Educação Física, cientifIcamente dirigi­
do. Esse "Programa de Educação Física 
para Centros Reeducacionais do Distrito 
Federal", como se intitulou, empolgou 
os professores" Caranambu Bessa e Má­
rio Márcio Cardoso, daquele Departa­
mento, que o puseram em prática, com 
muito entusiasmo por parte dos internos 
e dos dirigentes dos estabelecimentos 
, Citado por BRITO (6). 
prisionais, sendo acompanhado com 
enorll}C interesse pela imprer.sa local ~ 
Diligenciou-se, muito antes da Lei 
n. 6.416, de 1977, no sentido de que 
fosse posto em prática Provimento do 
egrégio Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal referente à prisão-albergue. 
Quanto à assistência aos egressos, a 
pesquisa empreendida pelo Conselho, a 
exemplo do que ocorre noutros órgãos 
especializados, fixou-se em torno do 
risco da reincidência e dos meios e mo­
dos de evitá-la ou diminuir-lhe a inci­
dência, avultando, entre esses, a procura 
de um trabalho adequado para o libera­
do condicional ou para o que cumpriu a 
pena e foi posto, definitivamente, em li­
berdade. 
Encontrei o texto do Decreto n. 
8.233, de 22 de setembro de 1910, que 
"aprova o regulamento ofIciai dos libe­
rados ou egressos definitivos da prisão 
do Distrito Federal", finnado por Nilo 
Peçanha e referendado por Esmeraldino 
Bandeira, verdadeiro monumento de sa­
bedoria e fonte de inspiração, como as­
sinalei no meu relatório, para inl1meras 
providências que podem ser tomadas, 
ainda hoje. 
ExemplifIco com o art. 15 daquele 
Decreto, assim redigido: 
"Com a necessária antecedên­
cia, deverá a comissão, de acordo 
com o preso, providenciar de modo 
que, no dia do livramento defmiti­
vo, se lhe depare ocupação honesta 
com a remuneração sufIciente às 
necessidades de sua condição. To­
das as pessoas que contratarem 
com o Governo serão obrigadas, 
por uma cláusula especial. a reser­
var lugares para os liberados cujo 
exemplar procedimento puder ser 
atestado pela comissão - nos servi­
ços e obras que forem realizados em 
cumprimento dos respectivos con­
tratos" (Grifos meus). 
Ora, essas providências, tão simples 
mas de tanta importância para os 
egressos e para coibir a reincidência, por 
















































Esmeraldino Bandeira preconizava em 
1910, podem ainda hoje ser utilizadas 
como instrumento eficaz, pela Admi­
nistração' . 
O drama do presidiário foi sinteti­
zado em frase lapidar de Mariano Ruiz 
Funes: "A prisão é temporária, mas os 
prisioneiros não deixam nunca mais de 
ser presidiários" (11). 
A assistência aos egressos, pois, é 
uma das tarefas mais nobilitantes e efi­
cientes, se devidamente feita, pelos 
Conselhos Penitenciários. 
Essa assistência ainda se tomou 
mais significativa após o advento da Lei 
n. 6.416, de 24 de maio de 1977, que, 
entre outros beneficios, instituiu a pri­
são-albergue, a que se anteciparam al­
guns Estados, pela coragem dos seus 
Tribunais de Justiça; eliminou, também, 
as dóvidas quanto à compatibilidade do 
trabalho externo com o regime peniten.­
ciário fechado e semi-aberto, conforme 
claramente confessado na Exposição de 
Motivos do Ministro Armando Falcão 
(item 12), ao Presidente Ernesto Geisel, 
que encaminhou a Mensagem n. 52177, 
ao Congresso Nacional. 
Mas é também necessário visitar os 
presos coin mais freqüência e não so­
mente por ocasião da solenidade do li­
vramento condicional, como, infeliz­
mente, sói acontecer. 
é certo que se inclui. entre os ór­
gãos da execução penal,mais um conse­
lho - o Conselho da Comunidade (ante­
projeto, art 52. item VI). composto de 
um representante de associação comer­
cial ou industrial, ·ou entidade similar, 
um advogado indicado pela Secção ou 
Subsecção da Ordem dos Advogados 
do Brasil e um assistente social designa­
do pela Delegacia Seccional do Conse­
lho Regional de Assistentes Sociais (art. 
24). para funcionar em cada comarca, 
incumbindo-lhes visitar os estabeleci­
mentos prisionais, entrevistar os presos, 
representar, quando necessário, ao Juiz 
da execução e ao Conselho Penitenciário 
e diligenciar pela obtenção de recursos 
materiais e humanos,para dar-lhes me­
, Citado por BRITO (6). 
lhor assistência (art. 25 e seus incisos). 
São atividades coadjuvantes às do 
Conselho Penitenciário que, assim, terá 
Uma ajuda substancial da comunidade, 
quase sempre ausente e omissa nessa 
assistência aos presos e aos egressos. 
Urge conscientizar a comunidade, 
especialmente agora, em que recrudes­
ceram os crimes mais violentos e a so­
ciedade está assustada, que muitas vezes 
o braço do assassino foi armado pela 
falta de assistência, quando esteve pre­
so, ou como t;gresso. 
E aos juristas, de que esse saber 
científico, tão abrangente e humanitário, 
denominado Direito Penitenciário, está a 
merecer um tratamento mais cuidadoso, 
conforme o recomendam os inómeros 
congressos dos especialistas e pretende 
fazê-lo o presente ciclo de estudos. 
VI.Conclusão 
Ao concluir este esboço, dando-me 
conta de que nesta Casa repousam os 
restos mortais do maior dos brasileiros, 
não poderia faltar alguma de suas lições 
imorredoiras. E que outra lição maior ou 
mais adequada, para ser relembrada 
nesta hora, senão aquela Oração aos 
Moços, que aos moços também se desti­
narão os estudos deste ciclo promovido 
pelas instituições mais necessárias à 
Democracia - o Tribunal de Justiça, a 
Ordem dos Advogados, o Ministério 
Póblico e as Universidades? 
De Ruy Barbosa, portanto, há de 
ser a citação mais expressiva: 
"Dessas democracias, pois, o 
eixo é a Justiça, eixo não abstrato, 
não supositício, não meramente 
moral, mas de uma realidade pro­
funda e tão praticamente embebido 
através de todas as suas peças, que, 
falseando ele ao seu mister. todo o 
sistema cairá em paralisia, desor­
dem e subversão. Os poderes cons­
titucionais entrarão em conflitos 
insoláveis, as franquias constitucio­
nais ruirão por terra, e da organiza­
ção constitucional, d 
das suas funções e d 
tias apenas restarão d 
De Carnelutti 6 o P 
que o Direito é ulDa ponte 
economicw e o honro '" 
entre Economia e Moral. 
Já disse que o COIU 
ciário é "uma ponte entre 
cutivo e o Poder Judiam 
E Nietzsche afirmava 
de do homem é ele ser UI[ 
uma meta; o que se pode 
mem é ele ser uma passa 
bamento" e que somente · 
Ies que sabem viver COIJl(j 
guindo, porque são esset 
vessam de um para outro I 
Magistrados, advog&ll 

































































cia (art. 25 e seus incisos). 
vidades coadjuvantes às do 
:nitenciário que, assim, terá 
substancial da comunidade, 
re ausente e omissa nessa 
os presos e aos egressos. 
onscientizar a comunidade, 
te agora, em que recrudes­
imes mais violentos e a so­
assustada. que muitas vezes 
aSsassino foi armado pela 
stência, quando esteve pre­
t'gresso. 
juristas, de que esse saber 
to abrangente e humanitário, 
Direito Penitenciário, está a 
tratamento mais cuidadoso, 
recomendam os inlÍmeros 
los especialistas e pretende 
6ente ciclo de estudos. 
lo 
Iuir este esboço, dando-me 
,~ nesta Casa repousam os 
is do maior dos brasileiros, 
faltar alguma de suas lições 
E que outra lição maior ou 
ida, para ser relembrada 
knão aquela Oração aos 
:os moços também se desti­~s deste ciclo promovido 
~ mais necessárias à 
- o Tribunal de Justiça, a 
LAdvogados, . o Ministério 
Jniversidades? 
Barbosa, portanto, há de 
Dais expressiva:
Ssas democracias, pois, o 
IJustiça, eixo não abstrato, 
itfcio, não meramente 
iaS de uma realidade pro­
- ) praticamente embebido 
todas as suas peças, que, 
I ele ao seu mister, todo o 
Fairá em paralisia, desor­
bversão. Os poderes cons­~ entrarão em conflitos 
\, as franquias constitucio­
bpor terra, e da organiza­
ção constitucional, do seu caráter, tudantes, é nossa inctimbência a de não 
das suas funções e das suas garan­ somente salvar as instituições jurídicas 
tias apenas restarão destroços" (3). mais democráticas, mas, sobretudo, a de 
De Camelutti é o pensamento de mantê-Ias vivas e atuantes. 
que o Direito ~ ülna ponte entre o homo Juiz, meu apelo final há de se en­
economicus e o homo moralis, isto é, dereçar aos Juízes, a quem os Códigos 
entre Economia e Moral. impõem o dever de velar pela dignidade 
Já disse que o Conselho Peniten­ da Justiça. Há poucos dias, em São 
ciário é "uma ponte entre o Poder Exe- Paulo, tive a oportunidade de dizer, co­
cutivo e o Poder Judiciário". mo Eduardo Couture, que "da dignidade 
E Nietzsche afumava que "o gran­ do Juiz depende a pr6pria dignidade do 
de do homem é ele ser uma ponte, e não Direito", o qual somente valerá em um 
uma meta; o que se pode amar no ho­ país e em um momento hist6rico deter­
mem é ele ser uma passagem e um aca­ minados o que valerem os seus Juízes, 
bamento" e que somente amava "àque­ como homens, pois o dia em que os Ju{­
les que sabem viver como que se extin­ zes tiverem medo, nenhum cidadão po­
guindo, porque são esses os que atra­ daá dormir tranqüilo (lO). Cwnpre-nos 
vessam de um para outro lado" (18). velar pela dignidade do Direito, pela 
Magistrados, advogados, membros dignidade da Justiça, pela dignidade do 
do Ministério Público, professores, es- Homem. 
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res, embora por lei 
volviam a duplicata 
<:emia ao vendedor, 
óbice surgido ao 
parte dos 
cabia ao m!:rumte. 
todo o restante 
Com o 
Decreto D. 917 de 
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